
 

 

 

EDITAL 

● PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 019/2020 

 Pregão Eletrônico 006/2020 

● ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: A partir da data da divulgação do 

Edital até a data e horário da sessão de abertura. 

● DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 03/07/2020 as 10:00hrs. 

REDUZIDO O PRAZO DO PREGÃO DE 08 DIAS PARA 04 DIAS, CONFORME 

LEI FEDERAL Nº 13979/2020 

● Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante as sessões públicas observarão o 

horário de Brasília-DF. 

● LOCAL (Sítio): www.licitacondado.com.br 

● TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por item. 

● OBJETO: Constitui objeto do presente Pregão a contratação de pessoa jurídica especializada 
para aquisição de 1.000 (mil) testes sorológicos para diagnósticos do corona vírus (SOROLOGIA 
PARA COVID19) em caráter de emergência de saúde pública, de acordo com a Lei 13979/2020 
satisfazendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde de Condado, conforme Anexo V deste 
Edital. 
 
● VALOR ESTIMADO: R$ 338.330,00 (Trezentos e trinta e oito mil, trezentos e trinta e três 

reais) 

● EDITAL: Poderá ser obtido no sítio eletrônico www.licitacondado.com.br 

● PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Através do e-mail 

cplcondadope@gmail.com ou do telefone 81-3642-1031. Ou através do próprio portal 

www.licitacondado.com.br. 

● INFORMAÇÕES: Através do e-mail cplcondadope@gmail.com ou do telefone 81-3642-1031. 

A Prefeitura Municipal de Condado, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, com 

observância da Lei nº 10.520, de 17.7.2002, do Decreto nº 10.024, de 20.9.2019, da Lei 
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Complementar nº 123, de 14.12.2006, do Decreto nº 8.538, de 6.10.2015, subsidiariamente da 

Lei nº 8.666, de 21.6.1993 e suas atualizações, do Decreto municipal n° 21 de 13/04/2020  e 

demais normas pertinentes e condições estabelecidas pelo presente Edital e seus anexos, torna 

público que fará realizar o Pregão Eletrônico nº. xx/2020, do tipo menor preço global, cujo 

contrato dele decorrente terá como regime de execução o de empreitada por preço global. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 

promova a comunicação pela internet, no sítio www.licitacondado.com.br. 

1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que 

assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 

1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Pregoeiro Manuel Soares de Lucena Neto, com 

apoio de Érika Rodrigues de Oliveira e Josilene Carvalho de Lima. 

1.4. Qualquer documento exigido durante a sessão do pregão deverá ser encaminhado para o e-

mail cplcondadope@gmail.com, da Comissão de Licitação, digitalizado, na forma de anexo, 

imediatamente após a convocação do Pregoeiro, com posterior envio do original ou de cópia 

autenticada, no prazo máximo de 01 dia útil, para o seguinte endereço: PREFEITURA 

MUNICIPAL DO CONDADO-PE, Praça 11 de novembro 88, Centro de Condado-PE, aos 

cuidados da Comissão Permanente de Licitação, e à atenção do Pregoeiro Manuel Soares de 

Lucena Neto. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente Pregão a contratação de pessoa jurídica especializada para 
aquisição de 1.000 (mil) testes sorológicos para diagnósticos do corona vírus (SOROLOGIA 
PARA COVID19) em caráter de emergência de saúde pública, de acordo com a Lei 13979/2020 
satisfazendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde de Condado, conforme Anexo V deste 
Edital. 
 
 
2.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue pela licitante vencedora, por sua conta, risco e 

expensas, no prédio da Secretaria de Saúde situado à Rua Major Antônio Correia de Andrade, 

s/n, Centro, Condado/PE. 



 

2.3. O objeto desta licitação deverá ter a garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses, 

contado a partir da data de aprovação e recebimento definitivo do mesmo.  

2.4 -Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, para os itens observando as 
normas contidas no inciso I do artigo 48 da Lei Complementar 147/2014. 

 

02.04.01- Para os itens classificados como Cota Principal – Corresponde a 80% 
(oitenta por cento) das quantidades totais do objeto, destinado a participação dos 
interessados que atendam aos requisitos deste edital. 

 

02.04.02-Para os itens classificados como Cota Reserva – correspondente até 20% 
(vinte por cento) das quantidades totais dos respectivos itens, destinado à participação 
de empresas enquadradas como Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte 
– EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, sem prejuízo da sua 
participação na cota principal. 

 

 

02.04.05- Os interessados que atendam aos requisitos do edital, entretanto não se enquadrem 
como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive 
Microempreendedores Individuais – MEI, também deverão lançar propostas de preços para os 
itens classificados como Cota Reservada e exclusiva. No entanto, não poderão participar da 
respectiva etapa de disputa. quando suas propostas poderão vir a ser consideradas para efeito 
de julgamento, em face da inviabilidade de contratação de empresas enquadradas como 
Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – 
MEI. 

 

3. PRAZOS 

3.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste 

certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 

administrativo até sua ulterior decisão. 

3.2. O prazo de vigência deste contrato será até 31.12.2020, contado a partir da data de 

assinatura do Contrato, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes.  

3.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de Contrato, o que deverá 

fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da 

convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei nº 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 



 

3.4. O prazo para entrega do objeto licitado será de até 02 dias úteis, contado a partir da 

solicitação pelo Fundo Municipal de Saúde do Condado, através da Ordem de Fornecimento, 

expedida pelo Fundo Municipal de Saúde do Condado. 

4. RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. A despesa com a aquisição do objeto desta licitação será lançada na seguinte dotação 

orçamentária: 

03.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO CONDADO 

10.122.1023.2145.0000 ATIVIDADE DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

1 RECURSO DO EXERCÍCIO CORRENTE 

214 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS- BLOCO DE CUSTEIO 

02 ATENÇÃO BÁSICA 

300.101 COVID 19 

 

05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 

05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 

 Minuta do contrato (Anexo I) ; 

 Modelo de  Proposta (Anexo II); 

 Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo III) 

 Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo IV); 

 Termo de Referência (Anexo V);  

  Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo VI; e 

  Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII). 

 

6. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

6.1. O processamento e o julgamento deste pregão eletrônico serão conduzidos por Pregoeiro 

designado pela Prefeitura Municipal de Condado, nos termos da Portaria 238 de 13/04/2020, que 

conduzirá os trabalhos em sessão pública, no local, na data e no horário abaixo indicados: 

a) local (sítio): www.licitacondado.com.br; 

b) encaminhamento das propostas comerciais: a partir da data da divulgação do Edital até a data 

e horário da sessão de abertura; 



 

c) data e horário da abertura da Sessão Pública: 03/07/2020 as 10:00 hrs 

6.2. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de 

Brasília. 

 

7. IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

7.1. Ficam impedidas de participar da licitação as empresas que, na data da abertura do pregão, 

apresentem qualquer das seguintes situações: 

a) não estejam credenciadas na forma do item 7; 

b) possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados, 

qualquer pessoa que seja servidor da Prefeitura Municipal de Condado, impedimento que se 

dará também quando houver relação de parentesco entre qualquer sócio e diretor ou servidor 

deste município. 

c) estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública (art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993); de impedimento de licitar e contratar (art. 7º, caput, da 

Lei nº 10.520/2002); e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar (art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993); 

d) estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em face da aplicação da pena do inciso 

III do art. 22 ou da sanção administrativa preceituada no inciso V do § 8º do art. 72, ambas da 

Lei nº 9.605, de 1998 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente), sendo esta última prevista no inciso I do § 1º 

c/c o inciso V, ambos do art. 20, do Decreto nº 6.514, de 2008; 

e) tenham seus dirigentes ou sócios condenados por decisão judicial proferida com base no art. 

12 da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), observado o prazo fixado, 

hipótese que será verificada em relação à licitante que seja a iminente adjudicatária por meio de 

consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa; 

f) tenha sido condenado à suspensão ou interdição de suas atividades, nos termos do art. 19, 

inciso II, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

g) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 



 

h) esteja em falência, dissolução, liquidação ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

i) somente poderá participar deste certame o Fabricante ou Revendedor Autorizado do 

Fabricante, conforme Lei Federal nº 6.729/1979. 

8. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO, HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE 

FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA. 

8.1. Do Credenciamento e Representação: 

a) Serão previamente credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico, por meio de chave 

de identificação e de senha, pessoal e intransferível, o Pregoeiro, os membros da equipe de 

apoio e os licitantes que participarem do pregão na forma eletrônica, no sítio 

www.licitacondado.com.br; 

b) O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema do 

Portal de Compras da Prefeitura de Condado, no sítio www.licitacondado.com.br. 

8.2. Da Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada, devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; e 

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 



 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 

relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através 

do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.4. Da Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 

a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

b) Além da apresentação da Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou 

extrajudicial, também deverão apresentar a “CERTIDÃO LICITAÇÃO” emitida pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco através do site www.tjpe.jus.br, conforme determina a 

Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2015; no caso de empresas de outros estados 

deverão as mesmas apresentar certidão similar. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 

base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 

INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o 

venha substituir. 

Observações: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 



 

c.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades 

Anônimas: 

- publicados em Diário Oficial; ou 

- publicados em jornal de grande circulação; ou 

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

c.2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou 

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

c.3) Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou 

- fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

c.4) Sociedade criada no exercício em curso: 

- fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante; 

c.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a 

capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

1) Endividamento Total 

ET* = Exigível Total ÷ Ativo Total ≤ 0,80 



 

2) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

3) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + 

Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

* Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

d) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 

licitante fornecido produtos compatíveis com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, 

além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a 

Pregoeira possa valer-se para manter contato com a pessoa jurídica declarante. 

9. ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

9.1. As propostas de preço serão remetidas no período estabelecido no item 5.1.b, 

exclusivamente pelo Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Condado, devendo 

contemplar: 

a) descrição do objeto; 

b) quantidade; 

c) unidade de fornecimento; 

d) valor unitário; 

e) valor total. 

f) Marca 

9.2. Até a data e hora de abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada. 

9.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 

contidas, assumindo o proponente os compromissos de nos seus termos  de fornecer todo o 

material  em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 



 

9.4. Para fins de participação no pregão, e no momento do cadastramento da proposta 

eletrônica, os licitantes deverão inserir, em campo próprio do Portal de Compras, as declarações 

listadas a seguir: 

a) declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, ressalvados os 

casos de participação de microempresa ou empresas de pequeno porte, no que concerne à 

regularidade fiscal; 

b) declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação e ciência da obrigatoriedade de 

declarar ocorrência posterior; 

c) declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 2006, se enquadra na previsão do § 2º do artigo 13 do Decreto nº 8.538, de 2015 e que 

está apto a fazer jus ao tratamento favorecido previsto nos artigos 42 a 49 daquela Lei, no caso 

de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

10. DIVULGAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

10.1. A partir do horário estabelecido neste Edital, a sessão pública será aberta pelo Pregoeiro, 

com a divulgação dos valores das propostas de preço recebidas, não havendo, neste momento, 

a identificação dos participantes, o que somente ocorrerá após o encerramento da etapa de 

lances, na forma do § 5º do artigo 30 do Decreto nº 10.024, de 2019. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

registrando no sistema as razões da desclassificação, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

10.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

11. FASE COMPETITIVA (FORMULAÇÃO DOS LANCES) 

11.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, em que os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 



 

 11.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, até a hora de encerramento da fase de 

lances, observadas as regras de aceitação estabelecidas neste Edital. 

11.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, mesmo que de licitantes distintos, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante, bem como ter acesso a todos os 

documentos que sejam convocados como anexo. 

11.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e 

fechado, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado, nos termos do art. 31, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019). 

11.8. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos (art. 33, 

caput, do Decreto nº 10.024/2019). 

11.9. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o prazo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

11.10. Encerrado o prazo do item 10.9, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.11. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições do item precedente, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 

(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até 

o encerramento do prazo. 



 

11.12. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 10.10 e 10.11, o sistema ordenará os 

lances em ordem crescente de vantajosidade. 

11.13. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 10.10 e 10.11, 

haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 10.12. 

11.14. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 

11.15. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão a ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

12. PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(ME/EPP) – CRITÉRIO DE DESEMPATE 

12.1. Após a etapa de envio de lances, será verificada a existência de microempresas ou 

empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

12.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) (art. 44, caput, da Lei Complementar nº 

123/2006 e art. 5º, caput, do Decreto nº 8.538/2015). 

12.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas ME/EPP sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, quando a melhor oferta válida não houver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 5º, §§ 2º e 3º, do 

Decreto nº 8.538/2015). 

12.4. A preferência de contratação para as ME/EPP será concedida da seguinte forma: 



 

a) a ME/EPP mais bem classificada em cada item poderá apresentar proposta de preço inferior à 

de menor preço ao final da fase de lances, situação em que, depois de cumpridas as demais 

exigências para sua habilitação, será declarada vencedora do certame e adjudicado em seu 

favor o objeto licitado (art. 45, I, da Lei Complementar nº 123/2006); 

b) não ocorrendo a contratação da ME/EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 9.2, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito (art. 45, II, da Lei Complementar nº 123/2006); 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem no 

intervalo estabelecido no item 9.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III, da Lei Complementar nº 

123/2006), esclarecido que o sorteio previsto não se aplica na fase de lances, conforme dispõe o 

§ 5º do art. 5º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

12.5. A ME/EPP convocada para apresentar nova proposta na forma do item anterior terá o 

prazo máximo de 05 (cinco) minutos para fazê-lo, após mensagem automática do sistema 

eletrônico no chat, sob pena de preclusão (art. 45, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006). 

12.6. Havendo êxito no procedimento de preferência de contratação para ME/EPP, o sistema 

eletrônico disponibilizará a nova classificação dos licitantes para fins de aceitação. 

 

13. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

13.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e eventual procedimento de 

preferência para ME/EPP, na forma do item 11, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

13.4. O Pregoeiro poderá solicitar documentos complementares sempre que julgar necessário. 



 

13.5. O licitante deverá apresentar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação de que trata o item 12.2, bem como os documentos complementares solicitados, no 

prazo de 01 (um) dia útil, contado da solicitação do pregoeiro no sistema. 

13.6. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 12.2 e recebidos tempestivamente os 

documentos complementares eventualmente solicitados na forma do item 12.4, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital, bem 

como verificará a habilitação do licitante conforme as disposições estabelecidas por este 

instrumento convocatório. 

13.7. Na hipótese de a proposta vencedora não foi aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, inclusive levando em conta os critérios do item 11, 

até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

13.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contenham vícios insanáveis ou ilegalidades; 

b) não estejam de acordo as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

c) apresentem, para os produtos, valor total superior ao estimado pela Prefeitura Municipal de 

Condado, que é de R$ 338.333,00 (Trezentos e trinta e oito mil, trezentos e trinta e três reais); 

d) apresentem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

e) não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço. 

13.9. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 

ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da 

contratação. 

13.10. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que: 

a) comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 

contratação pretendida; 



 

b) apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.  

13.11. Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3°do art. 43 

da Lei nº 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser 

adotados, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada; 

d) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

e) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

13.12. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados 

para o mesmo item.  

13.13. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

13.15. Verificadas a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar em cada item e a 

compatibilidade de seu preço com o valor estimado, o Pregoeiro divulgará o resultado do 

julgamento das propostas comerciais. 

 



 

14. ENCERRAMENTO DA SESSÃO E RECURSOS 

14.1. Encerrada a sessão, o Pregoeiro imprimirá a ata gerada pelo sistema, contendo a 

indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública, e providenciará sua juntada aos autos, instruída da cópia da planilha 

de composição de custos, se houver, e da documentação porventura recebida na forma do item 

1.4. 

14.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

14.3. As razões do recurso de que trata o item anterior deverão ser apresentadas no prazo de 

três dias. 

14.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.5. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

nos termos do disposto no item 13.1, importará na decadência desse direito, e o Pregoeiro 

estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.6. No caso de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá: 

a) a) rever sua decisão fundamentadamente, se for o caso; 

b) prestar informações e submeter o assunto à decisão da autoridade competente. 

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

14.8. A autoridade competente para decidir os recursos é o Pregoeiro. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro 

adjudicará o objeto e o Secretário  homologará o procedimento licitatório. 



 

15.2. Na ausência de recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído ao Secretário da Pasta solicitante, para homologação. 

15.3. Fechado pelo sistema o prazo para intenção de recurso: 

a) em caso de não interposição, o Pregoeiro encerrará a sessão; 

b) havendo manifestação de interposição, o Pregoeiro informará os prazos para registro das 

razões, das contrarrazões e da decisão e encerrará a sessão. 

15.4. Homologada a licitação, os documentos serão colocados à disposição para exame dos 

participantes que assim o desejarem. 

 

16. REABERTURA DE FASE DO PREGÃO 

16.1. A sessão pública somente será reaberta – retornando-se à fase anterior – mediante novo 

agendamento da sessão pelo Pregoeiro, para um ou mais itens, se houver, quando: 

a) houver provimento a recurso interposto; 

b) o Pregoeiro ou a autoridade competente para homologação detectar defeito ou vício, 

justificadamente no Sistema, que implique alteração de resultados, conforme previsto no art. 49 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. O Pregoeiro fixará dia e horário de reabertura por meio de aviso no Portal de Compras, 

sendo os licitantes comunicados exclusivamente por e-mail automático do Sistema. 

16.3. Fixada nova data, o Sistema gerará ata complementar à anterior, sem perda das 

informações registradas na ata original. 

16.4. A reabertura de fase não possibilita o retorno às fases de classificação ou desclassificação 

de propostas e de lances, cuja necessidade de alteração ou nulidade ensejará a divulgação de 

novo Edital. 

 

17. - INSTRUMENTO CONTRATUAL 



 

17.1. Este Edital e seus anexos farão partes integrantes do Contrato a ser firmado entre o 

Município de Condado/PE e a(s) licitante(s) vencedor (as), no qual ficará estabelecido que o foro 

da Cidade de Condado será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas 

da interpretação dos termos contidos no instrumento contratual. 

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto desta licitação será recebido:  

18.1.1.  Provisoriamente, por servidor indicado pelas solicitantes para efeito de posterior 

verificação de conformidade com as especificações exigidas no Anexo V deste Edital; 

18.01.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens e da 

conformidade, de acordo com a proposta apresentada.  

18.02. Todos os produtos deverão ser entregues em perfeito estado e com plena condição de 

uso. 

 

19. - PAGAMENTO DAS FATURAS 

19.1. O Fundo Municipal de Saúde do Condado efetuará o pagamento das faturas referentes ao 

fornecimento do objeto deste Edital mediante ateste do fiscal do contrato  confirmando que os 

produtos foram entregues nas quantidades e nas especificações em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Secretaria Municipal de 

Gestão Financeira e Planejamento Administrativo, situada à Praça 11 de Novembro, nº 88, 

Centro, Condado/PE. 

19.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

19.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 

acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 

20. PENALIDADES 



 

20.1.  Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 

8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

20.1.1. Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 

bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor do bem ou serviço;  

20.1.2. Pela recusa em efetuar a entrega, caracterizada em dez dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço;  

20.1.3. Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar 

do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado 

ou do valor do serviço, por dia decorrido;  

20.1.4.  Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço 

prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não 

efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 

bem ou serviço rejeitado;  

20.1.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nos 

incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

20.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

20.3. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou 

por qualquer outra forma prevista em lei.  

20.4. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá 

cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores 

deste Edital.  

20.5. Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital, no contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor 



 

e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em 

conformidade com as hipóteses a seguir: 

20.5.1. Não celebrar o contrato; 

20.5.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 

legítima exigida para o certame;  

20.5.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

20.5.4. Não mantiver a proposta; 

20.5.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.5.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 

meio do Portal de Compras ou eletrônico, por intermédio do e-mail cplcondadope@gmail.com, 

observado que: 

a) o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos; 

b) as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do Portal de 

Compras ou eletrônico, por intermédio do e-mail cplcondadope@gmail.com, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, observado o seguinte: 

a) a impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação; 



 

b) a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

c) acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

22. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

22.1. A Prefeitura Municipal de Condado somente poderá revogar o procedimento licitatório em 

razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

22.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. O Contratante é responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances; pelos atos praticados diretamente ou por seu 

representante; pelo uso indevido da senha, ainda que por terceiros; pelo acompanhamento das 

operações no Portal de Compras durante a sessão pública do pregão eletrônico e pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão; 

23.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ao) adequar sua(s) proposta(s) ao seu último lance ou 

negociação, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, a contar da data em que foi declarada 

vencedora, assinando o Relatório Final anexo a Ata. A não apresentação ensejará aplicação das 

penalidades legalmente previstas, valendo para a Ata de Registro de Preços o valor constante 

no referido Relatório Final anexo à Ata. 

23.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão), durante a execução contratual, manter as 

condições de habilitação apresentada(s) na licitação. 

23.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Condado. 



 

23.5. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Pregoeira dentro dos limites de suas 

atribuições. 

23.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

    Condado-PE, 19 de junho de 2020. 

 

Manuel Soares de Lucena Neto 

(Pregoeiro Municipal) 

 

 
     Dra. Aline Vanessa Monteiro Silva  

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I  

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

Processo nº xxx/2020 

Pregão nº xxx/20 

Contrato nº ____/2020 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E A EMPRESA____________________. 

 

Minuta de Contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, com sede na R. Major Antônio Correia s/n, Centro de Condado -PE, inscrito no CNPJ sob o 

n.º 12.804.634/0001-86, representado por sua Gestora, Sra. Aline Vanessa Monteiro Silva, brasileira, 

solteira, portadora do CPF nº 064.157.164-09 e do RG nº 7.780.319/SDS-PE, residente e domiciliada na 

Rua Vinte e Quatro de Junho, nº 99, Encruzilhada, Recife-PE, e como CONTRATADA, a empresa 

______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________, com sede à Rua 

______________________, na cidade de ___________, neste ato, legalmente representada pelo Sr. 

(a)______________________________ (*dados pessoais), nos termos do Processo Licitatório nº 

xx/2020, realizado sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2020, do tipo “menor preço”, Nos 

termos das Leis federais nº 10.520, de 17.7.2002, do Decreto nº 10.024, de 20.9.2019, da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, do Decreto nº 8.538, de 6.10.2015, subsidiariamente da 

Lei nº 8.666, de 21.6.1993 e suas atualizações, do Decreto municipal n° 21 de 13/04/2020  e 

demais normas pertinentes. 

   

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 

procuração. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

   O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, 

rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93 do Decreto 

nº 10.024, de 20.9.2019, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, do Decreto nº 8.538, de 

6.10.2015, subsidiariamente da Lei nº 8.666, de 21.6.1993 e suas atualizações, do Decreto 



 

municipal n° 21 de 13/04/2020   por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se 

lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Pregão a contratação de pessoa jurídica especializada para 
aquisição de 1.000 (mil) testes sorológicos para diagnósticos do corona vírus (SOROLOGIA 
PARA COVID19) em caráter de emergência de saúde pública, de acordo com a Lei 13979/2020 
satisfazendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde de Condado, conforme Anexo V deste 
Edital. 
  
Parágrafo Único - O objeto deste acordo deverá ser entregue pela licitante vencedora, por sua 

conta, risco e expensas, no Fundo Municipal de Saúde do Condado, situado na Rua Major 

Antônio Correia Andrade s/n, Centro, Condado-PE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

 

             O presente Contrato tem por termo inicial a data de sua assinatura e por termo final o dia 30  

(trinta  de agosto de 2020, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais 

pertinentes. 

§ 1º - O prazo para entrega do objeto deste Contrato será de 48 horas contadas da solicitação feita pelo 

Fundo Municipal Saúde, através de Nota de Empenho. 

§ 2º - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier (em) a ser rejeitado(s) por não 

atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital e/ou apresentar(em) defeitos(s) de fabricação, 

sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na 

legislação vigente. O prazo para entrega do novo produto será de até 24 (vinte e quatro) horas, contado 

do recebimento da solicitação de troca. 

 

§ 3º - O objeto desta licitação deverá ter a garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses, contado a 

partir da data de aprovação e recebimento definitivo do mesmo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

               O objeto deste contrato será recebido: 

 

               I – Provisoriamente, por servidor indicado pelo Fundo Municipal de Saúde, para efeito de 

posterior verificação de conformidade do produto com as especificações exigidas no Anexo V do Edital; 



 

 

              II – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do 

produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 

 

Parágrafo Único – O objeto do presente contrato deverá ser entregue em perfeito estado e em plenas 

condições de uso. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 

Contratada o valor global de R$ ____________ (________________), referentes ao fornecimento do 

objeto, sendo a mesma vencedora do ITEM ______ do Processo de Licitação, da seguinte forma: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT. MARCA VALOR UNT. VALOR TOTAL 

01      

 

§ 1º – O Fundo Municipal de Saúde do Condado efetuará o pagamento das faturas referentes ao 

fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos mediante a apresentação de Nota 

Fiscal e Atesto do servidor da Secretaria confirmando o recebimento dos produtos e se os mesmos estão 

de acordo com a marca e quantidades solicitadas, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo 

da Secretaria Municipal de Gestão Financeira e Planejamento Administrativo, localizada na Praça 11 de 

Novembro nº 88, Centro – Condado/PE. 

 

§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 

do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

A despesa com a aquisição do objeto desta licitação, será lançada na seguinte dotação 

orçamentária: 

: 

03.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO CONDADO 



 

10.122.1023.2145.0000 ATIVIDADE DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

1 RECURSO DO EXERCÍCIO CORRENTE 

214 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS- BLOCO DE CUSTEIO 

02 ATENÇÃO BÁSICA 

300.101 COVID 19 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

 

  As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na 

forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 

devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

  O regime jurídico que rege este acordo confere ao Fundo Municipal de Saúde as prerrogativas 

constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 

 

I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 

II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 

 

§ 1º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação exigidas 

na ocasião da licitação. 



 

 

§ 2º - Fornecer o produto rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Edital e na sua 

proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados.  

 

§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo, 

podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s), 

mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. A 

subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela Contratante, sendo 

exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da 

subcontratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

  O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto 

no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

 

I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 

como variação de interesse, nos termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo permitida 

esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o interesse público, e 

atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

  

II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 

 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 

dos produtos fornecidos e aceitos. 

 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução do Contrato até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 



 

             Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e 

ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto 

não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto; 

 

             II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 

 

             III – Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido; 

 

             IV – Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, entendendo-se como recusa a 

substituição do produto não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 

cento) do valor do produto rejeitado;  

 

             V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á, ainda, das importâncias alusivas a multas, efetuar sua cobrança mediante inscrição em 

Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade do Fundo Municipal Saúde competente, em caso de inadimplemento da contratada, 

deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido no Departamento Financeiro do Contratante, no prazo de 03 

(três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

 

§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 



 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão 

ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

  

a) advertência por escrito; 
b) suspensão temporária de participação em licitações  e impedimento de contratar com 

o Fundo Municipal de Saúde do Condado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  
c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

   Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 

instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 

de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Fundo 

Municipal de Saúde do Condado a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação 

da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e 

fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em 

conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Fundo Municipal de 

Saúde do Condado ou a terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas 

ou destruições, isentando o Fundo Municipal de Saúde do Condado de todas e quaisquer reclamações 

pertinentes.  

 

A Contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação.  

 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 

25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Condado - PE, 

como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 



 

   

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor 

e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam.  

 

 

Condado, ____ de ______________ de 2020 

 

 

 

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                       EMPRESA  

    ALINE VANESSA MONTEIRO                               Representante 

         Contratante                                           Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS:_________________________         ________________________________  

                          CPF/MF:    CPF/MF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

Ao 

Fundo Municipal de Saúde do Condado  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº xx/2020 – xx/xx/xxxx as xx:Hrs  

 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º ........................., estabelecida 

no(a) ........................................vem, perante esta Comissão Permanente de Licitação, apresentar 

a seguinte proposta de preços para fornecimento de 1.000 (mil) testes sorológicos para diagnósticos 

do corona vírus (SOROLOGIA PARA COVID19) em caráter de emergência de saúde pública, de acordo 

com a Lei 13979/2020 satisfazendo as demandas do Fundo Municipal de Saúde de Condado as 

demandas do Fundo Municipal de Saúde de Condado. Conforme especificado abaixo: 

Ítem Descrição Quantidade Marca Valor Unitário  Valor Total  

      

 

VALOR TOTAL - R$  _____________ -     (valor por extenso) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, conforme subitem 03.01 do Edital; 

 

Prazo de vigência: Até 31/12/2020 conforme subitem 03.02 do Edital; 

Prazo de entrega do objeto: Até 48 horas, conforme subitem 03.04 do Edital; 

Prazo de garantia do fabricante:  mínima de 12 (doze) meses. 

 

Declaramos que concordamos com todos os termos do Edital. 

 

Local, ...............de .....................de 2020 

___________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc)  



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2020 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º 

da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 

 

Local e data 

 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS  IMPEDITIVOS. 
 

 

 

 

Prezada Comissão de Licitação, 

 

Declaramos, para os fins do art. 9º da Lei 8.666/93, que a empresa 
 

__________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a) ______________________________, (CPF) nº 

_______________, e portadora da carteira de identidade nº ______________________, vem 

informar que não há nenhum motivo impeditivo, podendo a mesma contratar e licitar com a 

Administração Pública. 

 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

(carimbo CNPJ e assinatura do Representante legal da Empresa) 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa jurídica 

especializada para aquisição de 1000 (mil) testes sorológicos (sorologia para COVID19), 

para satisfação das necessidades ligadas a este período de pandemia do COVID-19 

(coronavírus), e visando o atendimento das demandas do Fundo Municipal de Saúde 

de Condado/PE. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Disciplina o art. 6º da Constituição Federal que a saúde é um direito social, que, por 

seu turno, se insere no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, sendo 

competência dos Municípios, conforme seu art. 30, inc. VII, “prestar, com a cooperação 

técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 

população”. 

 

2.2 A saúde ainda integra a chamada seguridade social, consoante art. 194 da 

Constituição Republicana, que estabelece que “a seguridade social compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social”. 

 

2.3 Segundo o art. 196 da Carta Magna, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação”. 



 

 

2.4 Como é cediço, contemporaneamente o Brasil e o mundo vêm enfrentado o que 

vem causando a grande crise de 2020, o coronavírus, crise essa que vem afetando não 

apenas a saúde, mas a educação, a economia, os governos, a população, etc. 

 

2.5 É importante destacar que a Organização Mundial da Saúde - OMS classificou, em 

11 de março de 2020, que o COVID-19, nova doença causada pelo coronavírus 

(denominado SARS-CoV-2), trata-se de uma pandemia. 

  

2.6 A OMS e os governos mundiais tem chamado à atenção a altíssima capacidade de 

contágio por cada pessoa doente com o COVID-19 na transmissão desse vírus, e, a cada 

dia, tem se confirmado novos casos de pessoas contaminadas com tal vírus em todo o 

território nacional, não sendo exceção o Estado de Pernambuco. 

  

2.7 É importante destacar que o COVID-19 apresenta elevada taxa de mortalidade que 

se agrava entre idosos, pessoas com doenças crônicas e imunodeprimidas. 

  

2.8 Esse panorama fez com que autoridades mundiais reagissem contra a pandemia. 

No Brasil, a nível nacional, a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 

Saúde, declarou Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV) e a Portaria nº 

356, de 11 de março de 2020, dispôs sobre a regulamentação e operacionalização do 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19). 

  

2.9 Vale salientar que o Ministério da Saúde expediu recomendação, transmitida em 13 

de março de 2020, para que, durante o atual período de emergência na saúde pública, 

fossem adiados ou cancelados eventos de massa governamentais, esportivos, culturais, 

e/ou políticos, bem como cruzeiros turísticos. 

 

2.10 Somando a isso, foi editada e aprovada a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus. 

 



 

2.11 A nível estadual, diversos decretos governamentais foram editados, destacando-se 

entre eles aqueles que determinam o fechamento de estabelecimentos comerciais e de 

prestação de serviços, o isolamento, a quarentena, entre outras. 

 

2.12 É importante destacar também que medidas semelhantes foram tomadas pelo 

Governo Municipal, em especial os Decretos nºs 10, 11, 15 e 16, todos de 2020.  

 

2.13 A sorologia verifica a resposta imunológica do corpo em relação ao vírus. Isso é 

feito a partir da detecção de anticorpos IgG e IgM (metodologia quimioluminescência) 

em pessoas que foram expostas ao SARS-CoV-2. Nesse caso, o exame é realizado a 

partir da amostra de sangue do paciente. 

 

2.14 Para que o teste tenha maior sensibilidade, é recomendado que seja realizado, pelo 

menos, 10 dias após o início dos sintomas. Isso se deve ao fato de que produção de 

anticorpos no organismo só ocorre depois de um período mínimo após a exposição ao 

vírus. 

 

2.15 É importante ressaltar, ainda, que nem todas as pessoas que têm infecção por 

SARS-COV-2 desenvolvem anticorpos detectáveis pelas metodologias disponíveis, 

principalmente aquelas que apresentam quadros com sintomas leves ou não 

apresentam nenhum sintoma. Desse modo, podem haver resultados negativos na 

sorologia mesmo em pessoas que tiveram COVID-19 confirmada por PCR. 

 

2.16 Além disso, a sorologia para o COVID-19, podem ajudar a revelar a propagação 

do vírus em residências, comunidade, contribuindo para orientar as medidas de 

controle de manejo epidemiológico. 

 

2.17 A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal nas Leis 

Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002, bem como na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.18 Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de 

Referência. 

 



 

2.19 Atente-se o Pregoeiro sobre o disposto no art. 4º-G: “nos casos de licitação na 

modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e 

insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 

procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade”. 

 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DOS VALORES 

 

3.1 A contratação descrita neste Termo de Referência pode ser assim especificada e 

estimada:  

ESPECIFICAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
SOROLOGIA 

PARA 
COVID19 

800 (AMPLA 
CONCORRÊNCIA) 

R$ 338,33 R$ 270.664,00 

02 
SOROLOGIA 

PARA 
COVID19 

200 ( COTA 
RESERVADA 

ME/EPP) 
R$ 338,33 R$ 67.666,00 

TOTAL                                                                                                          R$ 338.330,00 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.1 Nos termos do art. 30 da Lei nº 8.666/1993, a documentação relativa à qualificação 

técnica limitar-se-á, dentre outras, a comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação, e indicação do técnico adequado para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos, disciplinando o § 4º  que nas licitações para 

fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através 

de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

  

4.2 Especificamente nesta contratação, o licitante deverá apresentar: 

 

a) Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove aptidão para fornecimento dos itens 

descritos neste Termo de Referência. 



 

 

 

5. DOS PARTICIPANTES 

 

5.1 Poderão participar do objeto da licitação, para o item 1 da planilha referida no 

tópico 3, as pessoas jurídicas que desenvolverem atividades pertinentes e compatíveis 

com o objeto deste termo de referência, e para o item 2 exclusivamente as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inc. I, da LC nº 

123/2006 observando-se as seguintes condições1. 

 

5.2 Não se aplica o disposto no tópico antecedente se não houver um mínimo de 03 

(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório2. 

 

5.3 Não poderão participar da licitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente: 

 

a) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 9º e seus parágrafos da Lei nº 

8.666/19933; 

 

                                                           
1
 Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, 

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 

o incentivo à inovação tecnológica.  

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (...) III - deverá estabelecer, em certames para aquisição 

de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte. 
2
 Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (...) II - não houver um mínimo de 3 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
3
 Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a 

eles necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente ou em consórcio, 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou 

serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 

serviço da Administração interessada. 
§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo 

como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 

serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 



 

b) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e 

contratar com a Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do 

art. 87, incs. III e IV, da mesma Lei4, enquanto perdurar a sanção; 

 

c) As impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, nos termos do art. 7º da Lei do Pregão5. 

 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

6.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor valor por item, 

consoante arts. 15, inc. IV , e 23, § 1º6, da Lei nº 8.666/1993, art. 4º, inc. X, da Lei do 

Pregão7 e a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdãos 2.977/2012, 

2695/2013, 48/2013 e 343/2014, todos do Plenário). 

 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 
 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação. 
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 Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as 

seguintes sanções: (...) III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
5
 Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

6
 Art. 23. (...) § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
7
 Art. 4º (...) X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

 



 

7.2 Os itens deverão ser entregues parceladamente pela(s) licitante(s) 
vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo 
Órgão contratante, no endereço indicado no contrato. 
 
7.3 Os valores referentes aos itens que tenham apresentado problemas por 
ocasião do recebimento provisório somente serão adimplidos depois de 
substituídos, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, atualização 
monetária ou aplicação de penalidade às partes. 
 
7.4 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em 
parte, os itens em desacordo com as especificações e condições exigidas neste 
Termo de Referência. 
 
7.5 Caso não tenham sido atendidas as condições especificadas, bem como se 
houver divergência entre os objetos indicados neste Termo de Referência e 
aqueles fornecidos, serão lavrados termo de recusa, onde serão apontadas as 
falhas constatadas. 
 
7.6 Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA obrigar-se-á a 
substituí-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa ou 
rescisão do contrato nos termos legais, suportando todos os ônus incidentes. 
 
7.7 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 
que justificados, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
7.8 É vedado o fornecimento de itens em quantidade e/ou condições diversas 
daquelas estipuladas neste Termo de Referência.  
 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1 As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
03.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO CONDADO 

10.122.1023.2145.0000 ATIVIDADE DE ENFRENTAMENTO AO COVID-19 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

1 RECURSO DO EXERCÍCIO CORRENTE 

214 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS- BLOCO DE CUSTEIO 

02 ATENÇÃO BÁSICA 

300.101 COVID 19 

 
9. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 



 

9.1 O prazo de vigência da contratação será de até 31.12.2020, contados a partir 
da data da assinatura do contrato, nos termos do caput do art. 57 da Lei nº 
8.666/19938. 
 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
 
a) Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com este Termo 
de Referência, as cláusulas avençadas e as normas legais cabíveis, respondendo 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 
b) Exercer a fiscalização, acompanhamento e a aprovação dos itens fornecidos, 
na forma prevista no art. 67 da Lei 8.666/1993; 
 
c) A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
 
d) Efetuar os pagamentos nos prazos, condições e preços pactuados; 
 
e) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a despesa, 
processar e liquidar a fatura correspondente à nota de empenho/ordem de 
fornecimento, ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões 
apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada 
a cada vencimento; 
 
f) Atestar o recebimento dos itens, observando as condições estabelecidas; 
 
g) Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de 
Referência; 
 
h) Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais em caso de 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou do presente termo de 
referência; 
 
i) Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da 
CONTRATADA que ensejaram sua contratação; 
 
j) Solicitar à CONTRATADA que substitua, no prazo de 24h, os itens fornecidos 
com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações deste Termo de 
Referência. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) a) Atender todas as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no 
contrato; 
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 Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários (...). 



 

 
b) Fornecer os itens solicitados pela administração no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data da solicitação; 
 
c) Manter, durante toda a execução e vigência do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 
 
d) Substituir, às suas expensas, todos os itens fornecidos em descompasso com 
este Termo de Referência e com o Contrato; 
 
e) Observar leis, decretos, jurisprudência, regulamentos, portarias, normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto da 
contratação, inclusive se eventualmente não inserido neste termo de referência; 
 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 
 
g) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura 
incidentes, tais como salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, comerciais, indenizações e quaisquer 
outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no 
fornecimento dos itens contratados, e demais ônus necessários à execução do 
objeto. 
 
 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional conforme o 
disposto no instrumento contratual assinado entre as partes e de acordo com os 
padrões e exigências contidas neste Termo de Referência em até 30 (trinta) dias 
da apresentação da fatura e/ou nota fiscal devidamente atestada pelo servidor 
público designado como fiscal do contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 
8.666/19939. 
 
12.2 Ficam estabelecidos como critérios de atualização financeira dos valores a 
serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data do efetivo pagamento, a variação acumulada do Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGP- M). 
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 Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 



 

12.3 Os acréscimos ou supressões que porventura ocorrerem não excederão os 
limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/199310; 
 
12.4 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 
inviabilidade de sua execução, nos termos do disposto no art. 65, II, “d” da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em 
parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 
previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa nos 
seguintes termos: 
 
I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do produto; 
 
II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 
III – Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto 
recusado, por dia decorrido; 
 
IV – Pela recusa da CONTRATADA em substituir o produto rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivado nos cinco 
dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
produto rejeitado;  
 
V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada e não abrangida nos 
incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  
 
§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do 
valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
§ 2º - Poder-se-á, ainda, das importâncias alusivas a multas, efetuar sua 
cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer 
outra forma prevista em lei. 
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 Art. 65 (...) § 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 



 

§ 3º - A autoridade do Fundo Municipal de Saúde competente, em caso de 
inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem 
prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  
 
§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido no Departamento Financeiro do 
Contratante, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da 
penalidade. 
 
§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por 
escrito. 
 
§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou 
parcial do Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes 
sanções, garantida a prévia defesa: 
  
a) advertência por escrito; 
b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 
contratar com o Fundo Municipal de Saúde do Condado, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos;  
c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e 
demais normas legais pertinentes. 
 
13.2 As sanções acima poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
 
 
14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 
 
14.1 Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos; 
 



 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o(a) CONTRATANTE a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 
 
d) O atraso injustificado no início da execução do serviço objeto deste Termo de 
Referência; 
 
e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 
1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 
 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do(a) CONTRATADO(A); 
 
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 
 
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o(a) CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 
 
m) A supressão, por parte do(a) CONTRATANTE dos serviços, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 
65 da Lei nº 8.666/1993; 
 
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 
 



 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 
 
p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução do serviço, nos prazos contratuais; 
 
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 
 
r) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.3 A rescisão do contrato poderá ser: 
 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nas letras „a‟ a „l‟ e „q‟ do item anterior; 
 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
contratação, desde que haja conveniência para a Administração; 
 
c) Judicial, nos termos da legislação; 
 
14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
14.5 Quando a rescisão ocorrer com base nas letras „l‟ a „q‟ do item anterior, sem 
que haja culpa do(a) CONTRATADO(A), será este(a) ressarcido(a) dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 
 
14.6 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
 
 
15. DO FORO 
 
15.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Condado/PE para dirimir eventuais 
questões oriundas do presente Termo de Referência, prevalecendo sobre 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 



 

 
 
Condado, 16 de Junho de 2020. 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Aline Vanessa Monteiro Silva 

Gestora 
 

 

ANEXO VI 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Licitação: ______________________  

 

 

_________________, inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) Sr. 

(a) ______, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do 

disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

___________________________________ 

Data 

 

______________________________ 

(representante legal) 



 

 

 

OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

 

 

 

 

 

ANEXO VIIA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE VIII 

 

UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________, portador 

(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, declara que se 

enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, 

constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 


